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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUN DA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

Processo n" 	37317,004727/2006-14 

Recurso n° 	242,241 Voluntário 

Acórdão  110 	2302-00.711 — 3" Câmara / 2" Turma Ordinária 

Sessão de 	21 de outubro de 2010 

Matéria 	SALAR10 INDIRETO: PARTICIPAÇÃO  .NOS LUCROS E RES IT]A DOS 

Recorrente 	AU4 0 VIAÇÃO URUBLIPUNGA I, IDA 

Recorrida 	DELEGACIA DA RECTA:FA PREVIDENCIARIA DF, OSASCO/SP 

ASSUNTO: C0NI R1131.11(X7WS SOCIAIS PREVIDENCIARIAS 

Período de apuração: 01/02/1997 a 28/02/1997, 01/08/1997 a 31/08/1997, 
01/03/1998 a 31/03/1998, 01/09/1998 a :30/09/1998, 01/02/1999 a 
28/02/1999, 01/09/1999 a 30/09/1999, 01/03/2000 a 31/03/2000, 01/08/2000 
a 31/08/2000, 01/02/2001 a 28/02/2001, 01/08/2001 a 31/08/2001, 
01/02/2002 a 28/02/2002, 01/08/2002 a 31/08/2002, 01/02/2003 a 
28/02/2003, 01/08/2003 a 31/08/2003, 01/02/2004 a 28/02/2004 

PARTICIPAC:A0 NOS LUCROS E RESU  I. 1A1)OS.. 

Integram a base de  cálculo  das contribuições previdenciarias os valores pagos 
titulo de participaçdo nos lucros em desacordo com os requisitos legais, 

JUROS DE MORA, TAXA SELIC APLICAÇÃO À COBRANÇA DE 
TRIBU . FOS. 1 cabivel a cobrança de juros de mom sobre os débitos para 
com a Una° decorrentcs de tributos e conhibuições administrados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil coin base na taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidayão e Custódia - SELIC para titulos Federais 

MULTA MORM ORIA.. Em conFormidade com o artigo 35, da Lei 8,212/91, 
a contribuição social previdenciaria esta sujeita a multa de  mora, na hipótese 
de recolhimento em atraso 

Recurso Voluntário  Negado 

Credito  tributário  Mantido 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDA1V1 Os membros da 3" Câmara / 2" Turma  Ordinária da Segunda 
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Relator., 



A — Presidente 0 

LIEGE. LACROIX THOMAS1- Relatora 

Participaram do . presente julgamento os conselheiros: Liege Lacroix 
Thamasi, Adriana Sato, Arlindo Costa e Silva, .Manoel Coelho Arruda  Júnior ,  Thiago Davila 
Melo Fernandes e Marco André Ramos Vieira (presidente). 

Relatório 

Trata a presente notificação lavrada em 03/11/2005, de contribuições 
previdenciarias incidentes sobre valores pagos aos segurados a Utah.) de Participação dos 
Trabalhadores nos Lucros till Resultados - PLR em desacordo com a legislação vigente, nas 
competências de 02/1997; 08/1998; 0311998; 09/1998; 02/1999; 09/1999; 03/2000; 08/2000; 
02/2001; 08/2001; 02/20012; 08/2002; 02/200.3; 08/2003; 02/2004; 08/2004 e 02/2005. 

O  relatório  fiscal de rls.. .31/39, aponta que a notificada pagou a seus 
empregados verbas salariais a titulo de Participação nos  Lucros OU Resultados, pois que em 
desacordo corn a 1egistac5.o pertinente. Tais pagamentos não foram objeto de negociação entre 

empresa e seus empregados, com a definição de regras clams e objetivas quanto à fixação dos 
direitos substantivos da paiticipação e das regras adjetivas, incluindo ai os mecanismos de 
aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado. Os valores foram pagos em 
cumprimento a Acordo Coletivo e Aditivos as Convenções Coletivas, sem  critério  sustentado 
nos 1 ucros ou resultados e  não foi apresentado qualquer plano de metas.. 

Inconformada a notificada apresentou defesa tempestiva, anexando 
documentos. 

Os autos baixaram em diligência para apreciação dos auditores fi scais 
notilicantes, que se mani festara.m .1'6,363/366 e Deci,3ão-Notificação dc fls. 367/380, pugnou 
pela procedência do lançamento. 

Ainda inconformada a empresa apresentou recurso tempestivo e os autos 
vieram à segunda insancia.para .julgamento. 

Acórdão  da Quinta Camara do Segundo  Conselhos  de Contribuintes  amuou  a 
decisão de primeira instancia por falta de cienti fic:ação ao sujeito passivo da diligência efetuada 
, Us. 490/495, 

As fls.496, o Fisco d ã  ciência  ao contribuinte do Acórdão exarado bem como 
do resultado da diligência e a IMO .julga o lançamento procedente em parte para reconhecer a 
decadência qiiinqiienal. 

0 contribuinte apresenta novamente recurso tempestivo onde  argúi  cm 
síntese:  

a o cerceamento de defesa, pois 11110 f01 0 fat:Ida 	recorrente a 
possibilidade de oitiva de testemunhas; 

b) que  as provas fundaram-se tão  some n te  no  elemento  subjetivo do agente 
fiscalizador; 

A 2 
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c) que o ato de  lançamento é nulo por falta de kilo gerador, eis que o 
pagamento foi efetuado a titulo de PLR; 

d) que o fato gerador foi presumido, baseando-se a fiscalização cm meras 
conjecturas e fracos  indícios;  

e) que .foi violado o princípio do contraditório e da ampla defesa, pois não 
lhe foi oportunizado defender-se amplamente quanto  li imposição do fato 
gerador; 

no  mérito  argui que os pagamentos foram efetuados a titulo de PLR, que 
preencheu todos os requisitos constantes da legislação vigente para pagar 
a verba, que tem sustentação nas Convenções Coletivas de Trabalho; que 
foi expressamente ajustado entre as partes quo a verba não 
remuneração; que existem planos c metas a serem cumpridos e pactuados 
previamente, e que juntou documentação para comprovar o legado. Aduz 
que tal documentação tinha sido disponibilizada  li  fiscalização durante 
auditoria; 

tece considerações sobre  o valor jurídico das Convenções Coletivas de 
'trabalho;  

h) se insurge contra a multa pot ser ineonstitucional e importando em 
con fi sco; 

não aceita a aplicação da Sid JC como taxa de juros por ser ilegal e 
inconstitucional. 

Requer a nulidade  da  notificação ou que no  mérito  seja conhecida sua 
improcedência. Em cardter eventual requer a  exclusão da  SELIC, da multa . 

o relatório 

Voto 

Conselheira MGT, LACROIX I HOMASI, Relatora 

Sendo tempestivo, conheço do  recurso e passo ao seu exame. 

Não vislumbro  a tese de nulidade da noti ficação, pois o vicio existente  da falta 
de eientificação do contribuinte quanto ao resultado de  diligência,  foi devidamente sanado. 
Desta forma, não  foi  observado qualquer outro vicio  no procedimento da  fiscalização e 
formalização do lançamento.. Foram cumpridos todos os requisitos dos artigos 10 e 1 I do 
Decreto n 0  70.235, de 06/03/72, verbis: 

Art. 10. 0 auto de nfraylo ,sera lavrado pot.  set victor 
compaente, ito local da verVicavao  da falta, e contetc.i 
obi' igatoriamente: 

.1 - a qualifica(iio do autuado; 



II- -  o local, a (laic( c a hora 	alum, 

ill - a descTição do fato, 

- a disposição legal infiingida e a penalidade aplictiyel; 

-  a deterininacão da (.1:ig.Cricia e a intimação paia cumpri-la 
OU  impugná-la no prazo de triple! dias 

a (18.117L1 till(' do auttian/c.! 	indicação de sett cargo 011. 
função e  o ;Rimer() de matricula 

4t1 .1.1. 21 notificação 	lançamento  seca evedida pelo órgão 
quo OthiliiIi0-a o tributo e content obrigatoriamente 

I - a qualificação do notificado; 

ti - o valor do eri!dito ti ibutár io e o prazo para FeCothimento ou 
impuguação, 

11/ - a disposição legal in!'  ingida, se for o caso; 

IV - a assinatura do litje do jrgão expedidor ou de outro 
.servidor autorizado e a indic.a<0.o de .seu cargo ou fimoo e o 
numero matricuht 

0 recorrente foi devidamente intimado de todos os atos processuais que 
trouxeram ratos novos, assegurando-lhe a oportunidade de exercício da ampla d.elesa c do 
contraditório, nos termos do artigo 2.3 do mesmo Decreto: 

.11/ 2 ; Eat -w-a. a intimação 

- pessoal, pelo autor do proccdimento  ou por agente 
pi (pat ado, , na lepattição on fin a dela, provada com 
assinalui a do sujcito prissily), seu mandatário  ou preposto, ou, 
no caso de recusa, coin declaração escrito de quem o ¡nth na,, 
(Redação dada pela Lei n° 9.532, de 10.12.19972 

- PO ia postal, telegtáfica Oil por qualquer (nitro meio ou via, 
CO//i prova de recebimento no donticilio tributátio eleito pelo 
.sujeito passivo, fçpçodap  pela Lei n° 9.532. de 
10.12.19972 

itt - 	 edited, quando resuhai 	iinplOriCHOS OS 

I cji2i Mos  005 incisor I e  ti (Vide Medida  Provisória  n° 232, 
de  2004)  

A decisao recorrida também atendeu its prescrições que regem o processo 
administrativo fiscal: enfrentou as alegações pertinentes do recorrente, com indicaçao precisa 
dos fundamentos e se revestiu de todas as .Cormalidades necessarias, inclusive acatando 
deeadencia qiiinqüenal como arguido pelo contribuinte. Nlao contem, portanto, qualquer vieio 
que suscite sua. nulidade, passando, também, pelo crivo do 1?grégio Superior Tribrinal de 
usti 

Art 31 A deetsr)0 coniera relatório resumido do processo, 
fiumlainentos Lüzs , coactas//o e ot dent de inlimacão, devendo 
refia. -se, eypiessamente, a todos os autos de  infração  e 
notificaçôes de lançamento °Net° do process°, bem corm) as 
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1 a26f 5 de defi!s'a su.st.:itadas pelo impugn ante conn a todas a.s 
exigencias (Redação dada pela Lei n° 8.748, de 
9.12.1993). 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO NULIDADE DO 
ACÓRDÃO INEXISTÊNCIA. CON7RIBUI(',40 
PREVIDENCLÁRIA SERVIDOR PÚBLICO IN21TIVO ,JUROS 
DE MORA ILRMO INiCIAL. SÚMULA 188/ST1 

I . 	nulidade do ac.'órdâo quando o Tribunal de origem 
resolve a controvhsia de 711(177eial sólida e linulatnentada, 
(111cwas nâo adotando a tese do recorrente 

2 0  julgador  nâo  precisa  responder a todas as alegaç:ties dci  

partes se já  tiver encontrado mottvo sulieiente para fundamentar 
a decisâo, non está obrigado a  citei  -SO  aos fundamento pot -  elos 
indicadas ". (RI/SI' 946.447-RS - Min. Castro Moira  -- 2" .Turma 
-- Di 10/09/2007 p.2.16) 

Portanto, em razão do exposto e nos termos das regras disciplinadora.s do 
processo administrativo fiscal, não se identificam  Vícios capazes de tornar nulo quaisquer dos 
atos praticados: 

Art 59. Stio nulos: 

I - os atos e tot mos lavrados por pessoa incompetcnte, 

11 - os despachos e dec.i.sões proferidos pot autoridade 
incompetente ou coin preteriçâo do direito de  defesa  

Quanto  à oitiva dc testemunhas e de representantes sindicais é de se notar que 
no process() administrativo fiscal no existe limitação expressa quanto aos meios de prova, Lin 
vista das suas peculiaridades, predominant as provas docturientais, ficando resit:4as as provas 
testemunhais, ou seja, no caso em tela, onde a recorrente não logrou comprovar através de 
documentação solicitada pela fiscalização através de termo próprio, - HAD dc tls. 24, que os 
pagamentos efetuados aos seus empregados estavam dc acordo coin a legislação vigente para 
abrigá-los como sendo participação nos lucros e resultados, se mostra  inócua  a oitiva de 
testemunhas.. 

Também  é improcedente a assertiva da  inexistência  do tato gerador, on que o 
lançamento se baseou em presunções, eis que o lançamento não foi presumido, Mas se  baseou 
na contabilidade da empresa, nas suas tOlhas de pagamento e em outros documentos poi -  ela 
elaborados que não sustentaram o pagamento de valores a titulo de participação nos lucros e 
resultados. 

Superadas as questões preliminares para exame do cumprimento das 
exigências tornais, passo ã apreciação do mérito 

Do  Mérito 



Quanto ao mérito, a motivação para o lançamento ocorreu, devido a 
fiscalização entender que as parcelas pagas a  título  de PLR devem integrar o salário  de 
contribuição, pois não respeitaram a legislaçào vigente quanto: 

- à falta de negociação clara entre a empresa e os  empregados; 

-aos pagamentos que foram efetuados por detenninação ex pressa. dos 
Acordos Coletivos e Aditivos a Convenções Coletivas, sem nenhum critério sustentado nos 
lucros  ou n.os resultados da empresa: 

- aos pagamentos dissociados de qualquer plano de metas; 

- a não comprovação de que os empregados sabiam da. existência de metas a 

- as regras que definem pagamentos independentemente de qualquer 
resultado; 

- aos Acordos firmados em data posterior ao período para o qual deviam 
estabelecer metas; 

-aos valores que eram def .-M.41os pelo sindicato e pagos a titulo de PLR 

A participação  cio trabalhadm nos lucros e resultados da empresa.  é um marco 
historico.  dos direitos trabalhistas.. Foi com a Constituição Federal que se abriu a possibilidade 
de o itabalhador auferir parte do resultado de sua força laboral entregue ã empresa.. 

A. PLR é urn direito constitucional do trabalhador: 

( :11188 :  

At 1. 7" Seio direitos dos trabalhadores urbortosc  H4iU.i, al&n de 
outras quo visem melhorta de sua condi(Oo social 

participoOo 

 

no lueros, ou tasultados, desvinculado  do  
remuncraeJo, e, eyeepcionolmente. ponicipay'io 17(.1 gestfia  da  
empf eouforme definido em lei, 

Da  análise  do texto constitucional se conclui que a PLR é um direito do 
trabalhador, que não depende, somente, da existência  de lucro, mas, também, da obtenção de 
um resultado; a .P1..,R não se  constitui  ern renruneração, desde que paga ou creditada conforme 
definido em lei. 

Em 1991, a Lei n." 8.212 institui o plano de custeio  da Seguridade Social e no 
art. 28, define a base de  cálculo  das contribuições previdenciarias, dispondo, inclusive, sobre 
pareelas isentas 

Lei g.212/1991: 

t 28 I: ntemk!-se pot .  _.salatio-de-corarilmiciio: 

I - pora o empre,,z.,,ado trabolhadoy avulso 	remuneração 
auktida on uma 011 01C US empresos, assiin entendida a 
totalidade das rendimentos pagos, devidos ou eredirodo.s 

5eren1 cu mpri d as; 
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qualquer 1/tu/o, durante o in/s, destinadas  a  i etiibuii  o trabalito, 
qualquer que  seja  a VW  fàrma, iiwiusive  as gorjem.s„ os ganhos 
habituais sob a .forma de utilidades e os adiantamentos 
decorrentes  de regjuste quer pelos serviços eletivamente 
prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou 
tomador de serviços 1108-  termos do lei ou do corium°  Ou , ainda, 
de convenção on acordo coletivo de trabalho ou sentença 
normativa; 

9" Não iniegt am o salário-de-contribuição para os tins desta 
Lei, exclusivarn en te 

j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando 
paga ou creditada de acordo coin lei especifica; 

ta.mbein a lei de custeio, Como a Constituição, reafirma a necessidade de  
obediência a urna legislação para que a PLR. nao seja coneeituada wino remuneração, e, 
portanto, -fique fora do alcance da incidência contributiva previdenciaria. 

Em 29/12/1994 surge a legislação especifica, qual seja a Medida  Provisória  

794, que  dispôs  sobre a paiticipação dos trabalhadores nos lucros  ou resultados  da empresa.  

Assim, a PLR integra a remuneração, ate 29/12/1994.  Após  essa data, com o 
surgimento  da  legislação especifica, a MP 794, nao tern mais natureza  jurídica  salarial, desde 
que paga em conformidade corn as disposiOes contidas na. MP.. 

A MP 794 sofreu diversas reedições, convertendo-se, finalmente, na Lei IV 
10.101, dc 18/12/2000. 

Essa legislação surge como instrumento de integração entre o capital e o 
trabalho e como incentivo produtividade, pois faz coin que o empresariado tenha redução em 
sua  carga tributária, que há a previsão de que essas parcelas  fiquem  excluidas  da incidência 
de contribuição previdencidria e a parcela de PLR, para efeito de apuração do lucro real, 
poderd ser deduzida corno despesa operacional; permitindo que os trabalhadores obtenham 
maiores ganhos e incentivando a produtividade, já que sua obtenção depende de um resultado 
almejado pelas empresas. 

A Lei 10.101/200 prevê várias  exigências e vedações, que a PLR. deve seguir 
para estar dc acordo corn sua lei especifica e obter os efeitos previstos.. 

Art.. 1" Lila Lei regula a participação dos trabalhador es nos 
lucros ou resultados da empre.sa como instrumento de integt ação 
entre o capital e o trabalho e como inc.:entivo c.1 produtividade, 
nos termos do art. 7, inciso XI ,  da Constituição 

Art 2 0  A participação nos bier Os on resultados será objeto de 
negociação enbe a empresa e Netts empregados, me:diorite um 
dos  procedimentos  a .seguir descritos., escolhidos pelas partes de 
comum acordo; 



1-eontirsão escol/ida pelas paites, integrada, rainN'In, por um 

csontante indic ado polo sindicato da ye  Nik! et i Cif leg( 1F 

1-c01ve77ção  Oil (word() coletivo 

flos instruinentos decorrentes da negociação deverão 

constai regras claras e objetivas quanto a fiYa(eio dos.  direitos 

,substantivos da participação e das-  regras adjetivas, inclusive 

inCCO S 11 I OS (IC   elfi! 1" . 	0 &IS 	fiVilla(5eS pei"tinentC S' ao 

cumprimento do acordado, JAI-iodic:idade  da  dish  ibuição, 

period() de  vi!irfcIxia  e  prazos para revisão  do  acordo,  podendo 

ser considei ados, (mire  outi  OS, os segninteN ('7 !.1é7  

condiçães. 

1-indiccs de produtividade, qualidode  OU  lucratividade  da  
C01P OS(.1; 

1011 OP-  0711(18 lc ineras, resulrados 	prazos, pactuados 
prelIameine 

,,ç2"  0 in_strumento de acordo eelebr.eido .sera arquivado 170 
einidade sindical dos traballurdores 

41 1.3'  4  participação de que trala o art 2'  não _substitui ou 

C  omplementa a remuneração devida qualquer empremdo, nem 

coastitui base de it/:id/leia dc qualquer c:wcargo trabalhirsra, 

não se aplicando o inclpio habiraalidade. 

vedado o palzamen to de qualquer antecipação ou 

stribuicão 	valores a titulo 	participação 77 0  [1.1008 OU 

517ill1(108 	('10/1/C SC!  C711 periodicidade inkrior a um .SC//IC'.SiIC 

Civil, OH mais de diras VeZeA 710 1717751110 ono civil_ 

.i'3 >'  Todos  as pagamenras (fel/lados ein decor rencia de pianos de 

par ticipação 	nos 	111(7 (15 	Oil 	resultados, 	inainidos 

espoinaneamente pela empicsa, poderão ser compensados corn 

cis obi igaçOes decorrentes de acot dos ou convençOes colctivas .  
trabalho atinentes  à  paiticipaç(7o 7705 htcros  OU Ye,..S . IdtadOS 

Assim para a Pl,R set paga. de acordo coin a legislação especifica deve, 
eumulativamente: 

N) 

Resultar de negociação entre a empresa e seus empregados, por 
comissao escolhida pelas partes, integrada, tamb6m, pot um 
representante indicado pelo sindicato  da respectiva categoria; 
(Von por convenção  ou acordo coletivo; 

Do resultado dessa negociação &wail° constar regras claras e 
objetivas quanto  It fixaçOo dos direitos substantivos e quanto 
fixação das regras adjetivas, onde deverão constar, nas regras, 
mecanismos de aterição das informações pertinentes ao 
cumprimento do acordado; periodicidade da distribuição; 
period() de vigencia e prazos para revisão do acordo; 

8 
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c) O resultado da negociação deve ser arquivado na entidade 
sindical dos trabalhadores; 

d) Nib substituir, nem complementar a remuneração devida a 
qualquer empregado; 

e) Ser paga em periodicidade superior a um semestre civil, ou, no 
máximo, em duas vezes no mesmo ano civil; 

Por fim,  a legislação determina formas de resolução de impasses 
quanto a PIA: a mediação au a arbitragem de ofertas finais. 

Portanto, as finalidades da lei silo integração entre capital e trabalho e ganho 
de produtividade. Deve haver uma negociação entre empresa e empregados, através  de acordo 
coletivo  ou comissão de trabalhadores: clareza e objetividade das condições a serem satisfeitas 
(regras adjetivas) para a participação nos lucros ou  resultados (direito substantivo)„ Entre 
outros, podem ser considerados como critérios ou condições: produtividade, qualidade, 
lueratividade, programas de .metas e resultados mantidos pela empresa: 

Corno se  vê,  a regulamentação é, no sentido de proteger o trabalhador para 
.que sua participação nos lucros seja justa. Os sindicatos envolvidos ou as comissões, nos 
termos do artigo 2', t6m liberdade para fixarem os  critérios e condições para  a participação do  
trabalhador nos lucros e resultados. A intenção do legislador tbi impedir que  critérios ou 
condições subjetivos obstassem a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados,. As 
regras devem ser claras e objetivas para que os critérios e condições possam ser aferidos. Corn 
isto, são alcançadas as duas finalidades da lei: a empresa ganha CM aumento da produtividade e 
o trabalhador é recompensado com sua participação nos lucros. 

Mora os  parâmetros estabelecidos  pela lei, não foi intenção do legislador ou 
mesmo do Poder Executivo regulamentar corn maim detalhamento e precisão  as normas da 
participação nos limos ou resultados. Toda a regulamentação se esgota corn os  três artigos da 
Lei n"10.101/2000 acima transcritos, Além das regras claras e objetivas  do acordo, o legislador 
impediu a substituição da remuneração pela distribuição do lucro c o seu pagamento em. 
periodicidade inferior a um semestre civil. A preocupação é  justificável,  as empresas poderiam 
reduzir os salários na proporção dos ganhos obtidos pelo trabalhador com sua participação nos 
lucros ou resultados . Com  isto, além de obstar o beneficio, as emptesas se evadiriam das 
contribuições previdenciárias e ao FGTS, lesando outros direitos do trabalhador. 

O artigo 2", §1", 1 da lei possibilita que a condição para a participação nos 
lucros ou resultados seja apenas a lucratividade da empresa .  Comprovando-se no 
Demonstrativo de Resultados do Exercício Financeiro que estão sendo distribuídos lucros aOS 

trabalhadores, que existe acordo coletivo  ou  comissão de trabalhadores e que a distribuição não 
inferior a um semestre civil a participação nos luaus é regular. Não há nenhuma restrição  na  

lei para que assim proceda a empresa.. E nem poderia a autoridade fiscal cria-las no caso 
concreto, sob pena de violação do Principio  da Legalidade, artigo 37, "coot(' da Constituição 
1ederal, 

E quanto ao mecanismo adotado para a repartição individual da parcela dç 
lucro liquido destinada aos trabalhadores, a lei não fixou regras.. Cuidou a lei de estabelece 
parâmetros para que a  empresa, após  se comprometer, não venha se esquivar de distribuir 



luaus aos seus trabalhadol es. Apurando-se o total a ser distribuído, ao final o montante 
repartido de acordo com mecanismos eleitos pela empresa. 

Frente a todo o exposto,  é de se notar que prevalece a livre negociação para a 
participação nos lucros  ou resultados.. Porem,  é possível que esse importante direito  trabalhista 
seja malversado em prejuizo dos proprios trabalhadores e do fiseo.. Comprovando a autoridade 
fiscal dissimulação do pagamento de  salários  corn participação nos lucros, deverá aplicar o 
Principio da Verdade Real para considerar os valores integrantes da. base de calculo das 
contribuições  prey id enci arias. 

No caso em tela, a fiscalização aputou que a legislação relativa a PLR não tbi 
integralmente cumprida o que levou a consideração dos valores como base de incidância 
contributiva para a. Previdência Social.. Passo a analise dos fatos apurados pelo  fisco. 

0 fisco informa, tanto no relatório fiscal que sustenta a noti ficação, quanto na 
diligência efetuada  após  a apresentação de defesa e frente aos documentos juntados pela 
recorrente, que não existem regras claras e objetivas quanto aos direitos da participação nos 
lucros, tampouco os mecanismos de aferição para o cumprimento do acordado Não  existe  nos 
documentos acostados data ou assinatura dos representantes da empresa, dos  representantes  dos 
empregados, dos representantes dos sindicatos, não háprovas de que tais documentos estejam 
arquivados no  sindicato como exige a legislação, não há metas elaboradas coin antecedência, 
enfim, não hi provas de que o pagamento efetuado se configure em PLR. 

A recorrente apenas traz alegações, mas não logrou comprová-las corn 
documentos  hábeis.. 

Ademais, nos acordos fimados, cópias as fl.s. 289/318, se observa que são 
elaborados em agosto do ano corrente para o qual estabelecem as quantias a serem pagas. Ora 
como é  possível  a empresa e os empregados acordarem regras e metas a serem cumpridas paw 
o período passado? 

A legislação exige que conste dos acordos promovidos as regras claras e 
objetivas de quais são as metas, de como vão ser atingidas, e quanto se vai pagar de 
participação nos lucros e isto não pode ser feito extemporaneamente como comprovam Os 
documentos trazidos aos autos. 

Frente ao exposto, por serem os acordos celebrados no meio do  exercício  a 
que se refetem, por rid() restarem demonstradas regras claras para participação do empregados 
nos piogramas, nern metas a serern atingidas, tampoueo mecanismos de aferição das mesmas, 
entendo que os pagamentos não podem tier  considerados como participação nos lucros, por se 
mostrarem em diseordancia corn as exigências legais.. 

Não possui natureza de  confisco  a exigência da multa moratória, confoi me 
prevé, o art. 3,5 da Lei n 8,21_2/991.. Não recolhendo na época própria. o contribuinte tem que 
arcar com o ônus de seu Mad implemento. Se não houvesse tal exigência haveria violação ao 
principio da isonomia, pois o contribuinte quo  não recolhera no prazo fixado teria tratamento 
similar aquele que cumprira em dia com suas obrigações fiscais. 

O art. .35  da  lei n " 8.212/1991 dispõe, nestas  palavras: 

Ai I 35 ,',`ohie (/5 COW/ ii)lliC6e ■ swis  em  e l / e/so, aii CCadadaS 
pcjo MSS, hi6idipó muita de ¡norm quo 1,00 pock.; á ser relevada, 
nos seguintes terinos (Recla(a.o dada pelo art da Lei n'' 
9 876/99) 
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I - para pagamento, (1pos o vencimento de obi -fação não 

nu:4144a em notificação fiscal de lançamento 

o) oito poi cento, dentro do niês de vencimento da obrigação, 

(Redação dada pelo art. I", da Lei n"  9. 87O/99 

b) quatorze por cento, no més seguinte,  (Redação  dada pelo art 
I", da Lei n" .9 876/99) 

e) vinte pot cento, a par tit do segundo més seguinte ao do 

vencimento da obrigação,. (Redação dada pelo art I", da Lei n" 
9 876/99). 

Ii  - para pagamento de  credito  s incluídos em  notificação  fiscal 
de lan(afileili0 

a) vinte e quatro por cento, cm até quinze &as do recebimento 

da notificação; (Redação dada pelo art I", da Lei n" 9 876/99) 

tr) (pinta pot cento, após o déeinto quinto dia do recebimento 

notificação; (Redação dada pelo art I", da Lei n" 9 876/99) 

(,)  quarenta  por cento, após apresentação de recurso desde que 

anteeedido de defesa, .sendo (turbos  tempestivos,  ale quinze dia.s 
da ciéncia da decisão do ('ouse/tio de Recursos da Previdência 

Social - CRPS; (Redação dada pelo art I", da Lei n" 9 876199). 

cinqüenta por cento, após o décimo quinto dia da ciência da 

decisão do Conselho de Recursos da Previdencia Social - 

enquanto não inscrito em Divida Ativa, (Redação dada pela Lei 
n" 9 876/99) 

Ill - pato pagamento do credito insetito cm Divida Ativa 

a) sessenta por cento, quando não tenha sido objeto de 

parvelamento; (Redação dada pd .() t 	da Lei 11" 9 876/99) 

setenta 	cento, se houve parcelamento, (Redação dada 

pelo al t I", da Lei n" 9 876/9.9) 

C.) oitenta por cento, após o ajuizamento  da  e..yec.tição 

'Resin() que O devedor ainda não le-wha sido citado, se o  credito  
não  foi  objeto de parcelamento, (Redução dada pelo art I", da 
Lei n" 9 876/99). 

(I) cem POT cento, após O ajuizamento da e.xecução fiscal, mesmo 
que o devedor ainda não .sido citado, se o credit() . foi 

objeto de pare/sarnento, (Redação dada pelo art I", da Lei n" 

9 876/99) 

yY I" NUN hipóteses de parcelamento ou de reparcelamento, 

incidirá urn acreseimo de vinte por cento .sobre a mullet de mora 

O que se refere o Caput e seus incisos. (Paragrafir acrescentado 
pela MP n" / .571/97, reeditada ate a couversão na Lei n" 

9..528/97) 



2" Sc bouver pagantemo antecipado a vista, no todo ou cm •  
pat lc, do saldo dcycdor, o eICI'é.-SC11110 previsto no paryigraiO 
an1e110i nao incidira .sol0 0 a multa correspondente parte do 
pc.4.,,tancolo que _se efetuar (Parawalb acrescentado pela MP o" 

1 571/97, rectlitada até a conversdo na Lei 11°9..528/97) 

k 3" 0 valor do pa5amen10 parcial, antecipado, do saldo 
dt.'.vedor de parcelamento ou do reparcelamento somento  podei  
set-- utilizado para quita(ao de parcelas 01  de171 tio 
vencimento, solo prcjuizo da quo fin dovida no  mês  de 
compericia 001 curso e solve (.1 qua] inddira .sempre o 

(.111.O SO V d'ere " deste artigo (ParagralO 
acresc.entadt.) pela MP rt.' 1 571/97, reeditada (1ié a 0011Ver5(-1) M.1 

lei n" 9.528/97) 

.\ç 4" Na hip6lese de as- contribukiies ter em sido ekelaradas 110 
document° a pre  si  r- cfi>re o ineiso IV do art 32,  ou quando se 
tratar de (.>rirfuegtulor dom/tico ou de empre.sa ou segurado 
dispensados de apresentar o citado document°, a mullet de mora 
a quo se role, e o coma e incisos sera reduzida em einanenta 
poi (onto (Paragraft) acrescentado pela Lei 11" 9.876/99) 

No tocante It taxa 	cumprc asseverar que sobre o principal apurado e 
não recolhido, incidem. Os .juros moratórias, aplicados cc .mtórme determina  o artigo 34 da 1,ci 
8,212/91: 

contribui.iões socials c outias importanetas arrecadadas 
polo lWSS , incluidas  OU  ndo em iiotifIeíição  fiscal de lanytmento, 
pagas com au aso, oltjeto 011 11170 de pareelamento, ficam sujeitas 
aos illToç equivalentes à tara r(kreacial do Sistema 13...special de 
LiquirdtkiTio e de (.."usuidia - SETA:, a quo .se rekre o artigo 13, 
da Lei o " 9.065, de 20 de limbo de 1995,. incidentes .sobre 
valor auntlizado, e mutter de mora, todas cardier irreley4'vel " 

0 art. 161 do 	prescreve que os . juros de mom  scriio calculados  à  taxa dc 
1% (um poi canto) no  .més, se a lei não disposer de modo diverso. No caso das contribuições 
em tela, ha lei dispondo de modo diverso, ou seja, o aludido art, 34 da Lei 8.212/91 dispõe que 
sobre as contribuições em questão incide a Taxa SEL1C, 

Portanto, csta condo a aplicação da referida taxa  a  titulo de juros, 
perfeitamente otilizavel como  índice  a ser aplicado  lis contribuições cm questdo, recolhidas 
cam  ai raso,  objeti valid() recompor os valores devidos, 

Ainda, quanto a admissibilidade da utilização da taxa. SELIC, ressaltamos 
que o Segundo Conselho, do Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda, aprovou - 
na Sessão Plenaria de 18 de setembro dc 2007, publicada  no D.0.1.1. de 26/09/2007, Seção 
pag.. 28 - a  Súmula  que dita: 

cablvel a cob, arka do foros de mora solve 08 4CV.)110S para 
c-om dccoi- cotes de Ii ibuto.s o con/i ibuieJes 
administrados pela Secreicn ia da Reecita Federal do Brasil corn 
base na taxa defencial do Sistema Especial de e 
Custódia Sclic pcurt titulos lederais. 

E, cam a ci iação  do  Conselho Administrativo de Recursos Fiscais CARF, 
tal snmula foi consolidada na  Súmula  CAR!'  n." 4: 
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A partir de I" de abril de 1995, as faros moratórios incitlentes 
sobre daitos tribtaários administrados pela Secretaria da 
Receita  Federal  soa  devidos,  no period() de inadimpljrieia, 
lava refiTencial do Sistenia Especial de Liquidaoio e Custódia - 
SEEK: para titulos federais. 

Pelo exposto, vat° por negar movimento ao  recurso. 

A ea-(6•=,-, 

LIEGE J ACROIX THOMAS' - Relatom 


